
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 381.317 - SP (2013/0259385-5)
  

RELATOR : MINISTRO SIDNEI BENETI
AGRAVANTE : MARIO YOCIAKI USHIWATA 
ADVOGADOS : LETÍCIA DE MATTOS SCHRÖDER E OUTRO(S)
  WESLEY TOLEDO RIBEIRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : HSBC BANK BRASIL S/A BANCO MÚLTIPLO 
ADVOGADOS : KARINA PACHECO 
  LUIZ RODRIGUES WAMBIER 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA COM DECISÃO TRANSITADA EM 
JULGADO. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. CADERNETA DE 
POUPANÇA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. NECESSIDADE DE LIQUIDAÇÃO DA SENTENÇA 
GENÉRICA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
CONFIGURADO. 

1.- A despeito de suscitada a discussão em Embargos de Declaração, 
a controvérsia não foi dirimida pelo Tribunal local sob o enfoque dos 
dispositivos processuais indicados violados, ressentindo-se o Recurso 
Especial, no ponto, do indispensável prequestionamento (Súmula 
211/STJ).

2.- Segundo o entendimento deste Tribunal, é devida a liquidação de 
sentença genérica proferida em ação coletiva para individualização do 
beneficiário e configuração do objeto.

3.- Inviável o Recurso Especial pela alínea "c" do permissivo 
constitucional, se a divergência não for demonstrada mediante 
transcrição de trechos dos acórdãos, mencionando as circunstâncias 
que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, nos moldes 
exigidos pelos artigos 541, parágrafo único, do CPC, e 255, § § 1º e 
2º do RI/STJ. 

4.- Agravo Regimental improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao Agravo Regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Nancy 

Andrighi e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília, 10 de junho de 2014(Data do Julgamento)

Ministro SIDNEI BENETI 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 381.317 - SP (2013/0259385-5)
  

RELATOR : MINISTRO SIDNEI BENETI
AGRAVANTE : MARIO YOCIAKI USHIWATA 
ADVOGADOS : LETÍCIA DE MATTOS SCHRÖDER E OUTRO(S)
  WESLEY TOLEDO RIBEIRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : HSBC BANK BRASIL S/A BANCO MÚLTIPLO 
ADVOGADOS : KARINA PACHECO 
  LUIZ RODRIGUES WAMBIER 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SIDNEI BENETI(Relator): 

1.- MARIO YOCIAKI USHIWATA interpõe Agravo Regimental contra a 

decisão de fls. 436/438 (e-STJ), que conheceu do Agravo para negar seguimento ao Recurso 

Especial, ante a ausência de prequestionamento dos dispositivos processuais indicados 

violados (Súmula 211/STJ), bem como por ausência de demonstração analítica do dissídio 

jurisprudencial.  

Ademais, o Tribunal de origem decidiu em conformidade com o 

entendimento desta Corte no sentido de ser devida a liquidação de sentença genérica, 

proferida em ação coletiva de cobrança de expurgos inflacionários sobre saldo em caderneta 

de poupança, para individualização do beneficiário e configuração do objeto.

2.- A par de impugnar os fundamentos acima, o agravante reitera a alegação 

deduzida nas razões do Recurso Especial, de ofensa aos arts. 475-B, 475-N, 586 e 618, I, do 

Código de Processo Civil; 97 e 98 do Código de Defesa do Consumidor, além de dissídio 

jurisprudencial, sustentando, em síntese, ser plenamente possível a apuração do quantum 

debeatur por simples cálculo aritmético, sem que haja a necessidade da liquidação da 

sentença. 

É o breve relatório.  
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 381.317 - SP (2013/0259385-5)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SIDNEI BENETI(Relator): 

3.- A decisão agravada, ao conhecer do Agravo para negar seguimento ao 

Recurso Especial de MARIO YOCIAKI USHIWATA, o fez pelos seguintes fundamentos 

(e-STJ fls. 436/438): 

1.- MARIO YOCIAKI USHIWATA interpõe Agravo de decisão 
denegatória de seguimento a Recurso Especial, fundamentado nas 
alíneas "a" e "c" do permissivo constitucional, manejado contra 
Acórdão unânime do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo 
(Rel. Des. FLÁVIO CUNHA DA SILVA), assim ementado (e-STJ 
fls. 231):

AGRAVO DE INSTRUMENTO. Ação civil pública com 
decisão transitada em julgado. Expurgos inflacionários. 
Caderneta de poupança. Obrigatoriedade de liquidação da 
sentença genérica, devido à necessidade de apuração da 
titularidade da conta e existência de saldo positivo à época 
dos fatos. Impossibilidade de supressão da fase liquidatória e 
ajuizamento direto do cumprimento de sentença. 
Inadequação do pedido executório. Ausência de interesse 
processual. Provimento do agravo para anular a execução.

Recurso provido.

2.- As razões recursais alegaram violação dos arts. 475-B, 475-N, 
586 e 618, I, do Código de Processo Civil; 97 e 98 do Código de 
Defesa do Consumidor, além de dissídio jurisprudencial, 
sustentando, em síntese, ser plenamente possível a apuração do 
quantum debeatur por simples cálculo aritmético. 

3.- Contra-arrazoado (e-STJ fls. 371/393), o recurso não foi 
admitido (e-STJ fls. 395/396), ensejando a interposição do 
presente Agravo (e-STJ fls. 399/412).

É o relatório.
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4.- O inconformismo não merece prosperar. 

5.- Quanto aos arts. 475-B e 475-N do Código de Processo Civil e 
97 e 98 do Código de Defesa do Consumidor, verifica-se que a 
questão, tal como posta nas razões do Recurso Especial, não foi 
objeto de debate no v. Acórdão recorrido, carecendo, portanto, do 
necessário prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211 
desta Corte.

6.- Ademais, o Tribunal de origem decidiu em conformidade com o 
entendimento desta Corte no sentido de ser devida a liquidação de 
sentença genérica proferida em ação coletiva para 
individualização do beneficiário e configuração do objeto.

Nesse sentido:

DIREITO PROCESSUAL. RECURSO REPRESENTATIVO 
DE CONTROVÉRSIA (ART. 543-C, CPC). DIREITOS 
METAINDIVIDUAIS. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. APADECO 
X BANESTADO. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. 
ALCANCE SUBJETIVO DA SENTENÇA COLETIVA. 
LIMITAÇÃO AOS ASSOCIADOS. INVIABILIDADE. 
OFENSA À COISA JULGADA. MULTA PREVISTA NO 
ART. 475-J, CPC. NÃO INCIDÊNCIA.

1. Para efeitos do art. 543-C do CPC: 1.1. A sentença 
genérica proferida na ação civil coletiva ajuizada pela 
Apadeco, que condenou o Banestado ao pagamento dos 
chamados expurgos inflacionários sobre cadernetas de 
poupança, dispôs que seus efeitos alcançariam todos os 
poupadores da instituição financeira do Estado do Paraná. 
Por isso descabe a alteração do seu alcance em sede de 
liquidação/execução individual, sob pena de vulneração da 
coisa julgada. Assim, não se aplica ao caso a limitação 
contida no art. 2º-A, caput, da Lei n. 9.494/97.

1.2. A sentença genérica prolatada no âmbito da ação civil 
coletiva, por si, não confere ao vencido o atributo de 
devedor de "quantia certa ou já fixada em liquidação" (art. 
475-J do CPC), porquanto, "em caso de procedência do 
pedido, a condenação será genérica", apenas "fixando a 
responsabilidade do réu pelos danos causados" (art. 95 do 
CDC). A condenação, pois, não se reveste de liquidez 
necessária ao cumprimento espontâneo do comando 
sentencial, não sendo aplicável a reprimenda prevista no art. 
475-J do CPC.

2. Recurso especial parcialmente provido.
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(REsp 1247150/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 19/10/2011, DJe 
12/12/2011)

7.- Quanto ao pretendido dissenso jurisprudencial, verifica-se 
evidente deficiência na interposição do recurso, tendo em vista o 
disposto no artigo 541 do Código de Processo Civil e os §§ 1º e 2º 
(cotejo) do artigo 255 do Regimento Interno desta egrégia Corte, 
pois ausente o necessário cotejo analítico para demonstrar a 
similitude fática.

8.- Ante o exposto, com apoio no art. 544, § 4º, II, “b”, do CPC, 
conhece-se do Agravo e nega-se seguimento ao Recurso Especial. 

4.- Embora evidente o esforço do agravante, não trouxe nenhum argumento 

capaz de modificar a conclusão do julgado, a qual se mantém por seus próprios fundamentos. 

5.- Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental. 

Ministro SIDNEI BENETI
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0259385-5 AREsp 381.317 / SP

Números Origem:  02107430820118260000  110799  201302593855  2790120110001330

EM MESA JULGADO: 10/06/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SIDNEI BENETI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MAURÍCIO VIEIRA BRACKS

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIO YOCIAKI USHIWATA
ADVOGADOS : WESLEY TOLEDO RIBEIRO E OUTRO(S)

LETÍCIA DE MATTOS SCHRÖDER E OUTRO(S)
AGRAVADO : HSBC BANK BRASIL S/A BANCO MÚLTIPLO
ADVOGADOS : LUIZ RODRIGUES WAMBIER

KARINA PACHECO

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARIO YOCIAKI USHIWATA
ADVOGADOS : WESLEY TOLEDO RIBEIRO E OUTRO(S)

LETÍCIA DE MATTOS SCHRÖDER E OUTRO(S)
AGRAVADO : HSBC BANK BRASIL S/A BANCO MÚLTIPLO
ADVOGADOS : LUIZ RODRIGUES WAMBIER

KARINA PACHECO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), 
Nancy Andrighi e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator.
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